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LEI ORDINÁRIA N° 2073, DE 03 DE NOVEMBRO DE 1980

Proj. de Lei nº  /17 – Autoria: Vereador XXX 

ALTERA  O  SISTEMA  DE

LANÇAMENTO  E

COBRANÇA  DE  TAXA  DE

ILUMINAÇÃO PÚBLICA,.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS:

Faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica alterado, por esta lei, o Sistema de lançamento e cobrança da
Taxa  de  Iluminação  Pública,  instituída  pela  lei  nº  1961,  de  28/12/1977  (Código
Tributário do Município) que tem fato gerador a utilização efetiva ou potencial dos
serviços de iluminação das vias e logradouros públicos.

§ único – Contribuintes são os ocupantes dos imóveis e os proprietários de
terrenos servidos de iluminação pública.

Art. 2º – A taxa a que se refere o artigo anterior corresponderá as alíquotas
abaixo  calculadas  mensalmente  sobre  a  tarifa  fiscal  vigente  prefixada  pelo
Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica.

Faixa de Consumo                                         Alíquotas s/tarifa fiscal
até 80 kwh                                                     0,5 %
de 81 a 100 kwh                                             3,0 %
de 101 a 150 kwh                                           3,5 %
de 151 a 200 kwh                                           4,5 %
de 201 a 250 kwh                                           6,0 %
acima de 250 kwh                                          7,0 %
§ único –  A taxa de Iluminação Pública a que está sujeita a propriedade

territorial  urbana  será  pega  juntamente  com  o  imposto  por  ela  devido  e
corresponderá as alíquotas abaixo calculadas sobre a tarifa fiscal vigente, fixada
pelo Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica, na época de lançamento,
a saber:
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a) Terrenos servidos de pavimentação…         3 % ao mês;
b) Demais terrenos……………………….          0,5 % ao mês.(Revogado pela

Lei Ordinária nº 2250, de 26 de dezembro de 1983).

Art. 3º – Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio com a Empresa
de  Eletricidade  Vale  Paranapanema  S/A,  para  que  a  concessionária  efetue  a
arrecadação, sem ônus para a Prefeitura, mensalmente, do produto da Taxa de
Iluminação Pública.

§ único – O convênio referido neste artigo obedecerá aos termos da minuta
em anexo e que fica fazendo parte integrante desta lei.

Art. 4º – Realizado o convênio, a concessionária contabilizará e recolherá o
produto da taxa,  em nome da Prefeitura Municipal  de Assis,  junto ao Banco do
Estado de São Paulo S/A, em conta específica.

§ único – A concessionária fornecerá a Prefeitura Municipal, no decorrer do
mês seguinte ao que se operou o faturamento, o valor total da taxa arrecadada.

Art. 5º  – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, passando a
vigir seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 1981, revogadas as disposições em
contrário, especialmente a parte referente a iluminação pública contida nos artigos
194 a 198 da Lei nº 1961 de 28/12/1977.

Prefeitura Municipal de Assis, em 03 de novembro de 1980.

REINALDO ANTONIO SILVA
Prefeito Municipal

LUIZ ALCÂNTARA
Diretor do Deptº de Administração

Publicado no Departamento de Administração, em 03 de novembro de 1980.

LUIZ ALCÂNTARA
Diretor do Deptº de Administração
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LEI N2 2073� DE 03 DE NOVEMBRO DE 1980 

Altera o sistema dê lançamento ·e co-� 

brança da Taxa de Iluminação P�blica. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE ASSIS: 

faço saber que a c:mara Municipal aprova e eu sane 

ciono a seguinte lei; 

Artigo 12 - Fica alterado, por esta lei, o Sistema de lançamento 

e cobrança da Taxa de 1 luminação P�blica, instituída 

pela lei n2 1961, de 28/12/1977 (C�digo Tribut�rio do 

Municfpio) que tem como fato gerador a utilização ef� 

tiva ou potencial dos serviços de iluminação das vias 

e logradouros p�blicos. 

P�r�grafo Õnico - Contribuintes são os ocupantes dos im�veis e os 

propriet�rios de terrenos servidos de iluminação p�­

bl ica. 

Artigo 22 - A taxa a que se refere o artigo anterior corresponde-
, .. , ra as alaquotas abaixo calculadas mensalmente sobre a 

tarífa fiscal vigente prefixada pelo Departamento Na­

cional de Águas e Energia El�trica. 

faixa de Consumo , A l 1 quotas s/tarifa fiscal 

at� 80 kwh 0,5% 
de 81 a 100 kwh 3,0% 
de 101 a 150 kwh 3,5% 

de 151 a 200 kwh 4,5% 
de 201 a 250 kwh 6,0% 

acima de 250 kwh 7,0% 

Par�grafo Õnico - A taxa de Iluminação P�blica a que est� sujeita 

a propriedade territorial urbana ser� paga juntamente 
, .. , com o imposto por ela devido e correspondera as al1-

quotas abaixo calculadas sobre a tarifa fiscaí vigen� 

te, fixada pelo Departamento Nacional de Ãguas e Ene� 
gia El�trica, na �poca de lançamento, a saber: 
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a) Terrenos servidos de pavimentação ••• 3% 80 més 

b) Demais terrenos••••••••••••••••••••• 0,5% ao m;s. 

,. . Artigo 32 - fica o Poder Executivo�autorizado a firmar convenao cQRl 

a Empresa�de Eletricidade Vale Paranapanema S/A, para 
, .., ,,. que a concessionaria efetue a arrecadaçao, sem onus p� 

-rGl a Prefeiturá, mensalmente ; dQ produto da Taxâ de I­

luminação P�blica. 

_. 

Par�grafo Cnico - Ó conv:nio referido neste artigo obedecer� aos 

termos da minuta em anexo e que fica fazendo parte in­

tegrante desta lei. 

Artfgo 42 - Reali�ado o conv:nio, a concession�ria contabi li�ar� e 

recolher� o prod�to da taxa, em nome da Prefeitura Mu­

nicipar de Assis, junto ao Banco do Estado de São Pau­

lo S/A, em conta especf fica. 

Par�grafo Õnico - A co�cession�ria fornecer� : Prefeitura Municipa� 
,,. -

no decorrer do mes seguinte ao que se operou o fatura-

mento, o valor total da taxa arrecadàda. 

Artigo 52 - Esta lei entrar� em vigor na data de sun publicação ' 

passando a vigir seus efeitos a partir de 12 de janei­

ro de 19811 revogadas as disposiçÕes em· contr�rio, es­

pe�ialmente a parte referente: i lumina�ão p�blica, 

contida nos artiges 194 a 198 da Lei n2 1961 de 28/12/ 

1977. 

Prefeitur� Municipal de Assis, em Ol de novembro de 198� 

Prefeito Municipal 
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. ... I ' . • "' 

. \ e.c0� L.v--_ '" ' 
�-----...Q.,!l�c�ptara 

Diretor do Deptê. de Administração 

Publicado no Departamento de Administração, em 03 ee novembro de 

1980. 

' 
cantaaa 

.Diretor do Deptê. de Administração 
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Convt:nio que entre ,. ; col.,bN<> a Prcf�· 

tura Municipal de Assis e a Enprcsa de 

Eletr;cidado Vale Pa1•.:Hk1panoma S/A, co.!l 

cessiorlliria do9 &êrvlços de onorgla el.f 
trica neste f.tunicf pio, para arrocüdaç:io 

da taxa d, i 1 urai nação pÚb i ica i nst i tu i-

da po 1 a Lei f.1uni e i pa 1 ilg 196 1 de 2G do 

da%enbro de 1977,, alterada pela Lei nu-

nicipal n� •••••••••••• do ••••••• de 1980, 
.. 

bem con>0 a utilizoç:o do produto de me.!l 

cionada taxa. 

Aos •••• dias de mês de •••••••••• àe 1930, 

·d cl d • · E L d d s· ft • Ed"f' · · d nesta e l e, e e ;>SSJ Sç· s"n o o .:io rau& o.., no 1 · ac 1 o scCie a 

Prefeitura r.tunicipal, sito a .'\v. Rui Garbosa n!J 926, o Prefeito f,� 
nicipal, senhor Reinaldo Antonio Silva, co�o r�prcscntonte da Pre­

feitura Municipal e os SEi.:nhores Dr .. HodoJfo Jos� Giorgi e Oro Jor­

ge Ouairoz. de Moraes �nior. cooo representa� da Empresa de Ele­

tricidade Vale Paranapansma S/A. concessioMric neste Municfpi'> dos 

sorviços de energia el�trica. neste ato dellfl.�inada simplosrne� -

concessio�ria, celebram este con�nio que es�abef ecc condiçÕcs 
- - , 

ra arrecadaçao da taxa da i 1umi11.Qt;ao pub 1 i Cü i 'lSt i tu ida pe 1 a lc; 

Municipa I n2 1961 • de 23/12/1977 1 a Iterada pc 1a lei r.lUnicipa I 

••• ••••dª••••••Qe de••••••••••••de l 9GOc bera cor.10 ü ut i 1 i zar.:oo ... <lo 

produto da mencionada '1rrecadaçÕo7 <le C'>nfor;aidado com as Fã-eguin­

tcs cl�usulasr 

PRIUEIRA A Profeitura Municipal" por 

força do presente con�nio. outorga a conccssio�ria o direito de 
efetuar a arrecadaç_:., da taxa de iluminação p�bl ica prevista na 

lei ounicipal na ce•� dc ·�� ·•••••o de 1980, que tle\�r� ser CDbrada 

crn duodécimos. junto com as contaa de consur.10 ce energia el;;t.rica 

dos consumi dores que Sf� ui: i f i zera <la i 1 ur.1 � nrn;;o p�b 1 i ca. 

SEGUNIM - O produto da arrocooaç:o du t.! 
xa se�,� contal>i ! izado pela conccoaioool'ia e recolhido n�nsa lmente, 

at� o dia 10 (®•) dt> �!i sft9ninte �o da Arrec;idaç:o. ca 11.'lQO da 

Prefeitura Municipal de Asei&, na ag�ncia !ocal do Bonco do Estado 

LEI 2073/1980
Fls. 6/7



- '  

,,,.--

do siQ a'oufo S/A� cm conta CQrrente ce.pocÍfica. 
TERC(IRA - no cr�dito dessa conta cur­

rcnto eapccf f i<:<:111 a Prof e itur.'.l �\uni c;�"1l ciuati ror•ir pri oritariarJC.!l 

te0 aCI �gamonto � concessionária, o equivalente uo valor das co.u 

tas de fo1 .. nociccnto do eneroia el�·érica p�bl ica. 

CU.\!"fffa - f, Prefcitur� au'torizar� o Da� 
-

co do Estado de s:o Paulo S/A., pü1)Ur o concessionilriai· cediante a 

apresentação das fatuN1s, o valor das �!ltas de encrnia eZétrica 

consucida na i lucinaçoo pÚblica. .no cX;9 anterior. 

QUINTA 
A • • r 

- O presente convonao venorora� 

ü p.:irtir do lil do junciro de 19SI, por tor:1po inde'berclnado., podem 
e> 

do ser rcsc i ndido uni 1 �teri! lr:JOnte po la •pf�EfE ITUi.r\ª r.1Cd iantc pr-o-

vi a nvtific�âo cJc 30 (trint�) <liaa à co.�CS$Íanária. " 

(,por �ssiu ostare� u& partes justas � 

convencionadas, firoarn o prusonte ins·l:r;..ll:J1.1nto ctJ seis vias.per.:mte 

as �stoou nhas aba i xo ass i nadas, t�!J i otrü ooo-so, ea soou ida, no (.!. 

vro COr.Jpet� . dda Prefeituril nunici�I. 

tw) 

•••••••••••••••••••••d�•••••••••••••do i930 

�ei na ld;) .·�ntonio Si ivu 

Pr·<:>fc ito f.Junic i pa 1 

Dr. í\oclolfo Jos� Gíorgi 

p/Conc.ciss i on.iria 

Dr. Jor'<'..,..:r.o Guoiroz de t.?oru.3s .Jr. 

/e . " . 

p onccss • onar 1 a 

:Jo 
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